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CAPÍTULO 4 – GRATIFICAÇÕES, BENEFÍCIOS E VANTAGENS  

1.  NATUREZA JURÍDICA

STF – Supremo Tribunal Federal

Tema 1089 Situação Trânsito em Julgado Órgão 
julgador

Plenário Virtual 
– RG

Questão Contro-
vertida

Natureza de gratificações ou outras vantagens remuneratórias concedidas a ser-
vidores ativos estaduais, municipais ou distritais para fins de incorporação aos 
proventos de servidores inativos e pensionistas.

Tese Firmada

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa à definição da natureza jurídica de gratificações 
ou outras vantagens remuneratórias concedidas aos servidores ativos estaduais, 
municipais ou distritais para fins de incorporação aos proventos de servidores 
inativos e pensionistas.

Informações Com-
plementares

Decisão por unanimidade proferida em 08/05/2020. 

Processo / Recurso Repercussão 
Geral Relator (a) Acórdão 

Publicado 

Embargos 
Declarató-

rios

Trânsito 
em Jul-

gado

RE 1223164 Não há RG – Matéria 
Infraconstitucional

MINISTRO(A) 
PRESIDENTE 30/07/2020 – 26/08/2020

(Provisório)
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2. REAJUSTE DE PROVENTOS

STF – Supremo Tribunal 
Federal

Tema 1224 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador

TRIBUNAL PLENO - 
SESSÃO VIRTUAL

Questão 
Controvertida

Reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores públicos federais e seus 
dependentes não beneficiados pela garantia de paridade de revisão, pelo mesmo 
índice de reajuste do regime geral de previdência social (RGPS), previsto em nor-
mativo do Ministério da Previdência Social, no período anterior à Lei 11.784/2008. 

Tese Firmada

É constitucional o reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores 
públicos federais e seus dependentes não beneficiados pela garantia de paridade 
de revisão pelo mesmo índice de reajuste do regime geral de previdência social 
(RGPS), previsto em normativo do Ministério da Previdência Social, no período 
anterior à Lei 11.784/2008.

Informações 
Complementares

Processo / Recurso Repercussão 
Geral

Relator 
(a)

Acórdão 
Publicado 

Embargos 
Declaratórios

Trânsito em 
Julgado

RE 1372723 
Há 

repercussão 
geral

DIAS 
TOFFOLI 25/10/2023 - 22/11/2023

• Informativo 494 (15.02.2008) e 481 (28.09.2007)

REAJUSTE DE PROVENTOS E EC 41/2003. O Tribunal concedeu 
mandado de segurança impetrado por servidor público aposentado 
contra ato omissivo do Tribunal de Contas da União – TCU, com o 
objetivo de compelir tal colegiado a proceder ao reajuste anual de 
seu benefício, nos termos do § 8º do art. 40, da CF; do art. 15, da 
Lei federal 10.887/2004; do art. 65, caput e parágrafo único, da 
Orientação Normativa 3/2004, do Ministério da Previdência Social, 
e do § 1º do art. 1º, da Portaria MPS 822/2005 e seu Anexo I. No 
mérito, por maioria, considerou-se o que previsto no § 8º do art. 40, 
da CF, com a redação da EC 41/2003, que assegura o reajustamento 
dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
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real, conforme critérios estabelecidos em lei. Asseverou-se que o art. 
9º da Lei federal 9.717/98, que dispõe sobre as regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, delegou competência ao Ministério da 
Previdência Social, para o estabelecimento de regras gerais atinentes 
ao regime em questão, sem afronta ao citado dispositivo constitucio-
nal, que versa apenas sobre critérios legais de reajustamento e não 
competência para fixação de índices, nem ao art. 61, § 1º, c, da CF, 
que não trata de reajuste de proventos. Ressaltou-se, ainda, que o art. 
15 da Lei federal 10.887/2004 tão-só cuidou de estabelecer que os 
benefícios como os do autor, concedidos na forma do § 2º do art. 3º, 
da EC 41/2003, fossem reajustados na mesma data em que se desse 
o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social, sendo 
silente, no entanto, quanto ao índice. Reputou-se que, autorizado pela 
primeira lei federal, e sem contradição com a segunda, o Ministério 
da Previdência Social editou a Orientação Normativa 3/2004, que 
preencheu a lacuna sobre o índice, tendo a Portaria MPS 822/2005 
fixado, posteriormente, o percentual aplicável a cada caso (art. 1º, § 
1º, e Anexo I) (MS 25871/DF).

3. BENEFICIÁRIOS

3.1. ATIVOS E INATIVOS

3.1.1. INTEGRALIDADE

STF – Supremo Tribunal 

Federal• Informativo 716 – 23.08.2013

DIREITO ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO 
INTEGRAL. AUTO-APLICABILIDADE DO ART. 40, § 5º, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL (ATUAL § 7º). NATUREZA DA VANTAGEM 
RECEBIDA PELO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS E PENSIONISTAS. DEBATE DE ÂMBITO INFRACONSTI-
TUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 12.08.2010. 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido 
de que o artigo 40, § 5º, da Constituição Federal, atual § 7º, é norma 
de aplicabilidade imediata e determina que o cálculo de pensão 
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por morte de servidor público deve corresponder à totalidade dos 
vencimentos ou proventos deste quando em atividade. Precedentes. 
A controvérsia acerca da possibilidade de extensão aos aposentados 
e pensionistas das vantagens percebidas pelos servidores em ativi-
dade assim como sobre a natureza jurídica das referidas vantagens, 
está restrita ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. As razões 
do agravo regimental não são aptas a infirmar os fundamentos 
que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à 
ausência de ofensa direta e literal a preceito da Constituição da 
República. Agravo regimental conhecido e não provido (AG. REG. 
NO ARE N. 650.374-CE).

• Informativo 249 – 09.11.2001

PROVENTOS E SALÁRIO-MÍNIMO. Considerando que o entendi-
mento firmado pela Corte nos RREE 197.072-SC (DJU de 8.6.2001) 
e 199.098-SC (DJU de 18.5.2001) – no sentido de que, para efeito 
da garantia ao salário mínimo a que se refere o art. 7º, IV, da CF, 
é de se considerar a remuneração total do servidor, e não apenas 
o vencimento-base –, é aplicável ao servidor inativo, a Turma deu 
provimento a recurso extraordinário para reformar acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que reconhecera a ser-
vidora inativa estadual o direito de receber o salário-base de seus 
proventos não inferior ao salário mínimo (RE 323.500-SP).

3.1.2.  APÓS ABSORÇÃO DE CARGO

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Tema 477 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador Primeira Seção

Questão 
Controvertida

Cinge-se a discussão em saber se ao servidor aposentado do extinto DNER, que 
passou a integrar os quadros do Ministério dos Transportes, deve, ou não, ter 
assegurada a extensão do reajuste remuneratório previsto na Lei 11.171/05 para 
os servidores ativos do DNIT.
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Tema 477 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador Primeira Seção

Tese Firmada

O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos 
do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição 
dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a 
sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

Informações 
Complementares

Tema 602/STF – Extensão, a servidores aposentados e pensionistas, dos efeitos 
financeiros decorrentes do enquadramento de servidores ativos do extinto DNER 
no Plano Especial de Cargos do DNIT.

Processo / 
Recurso

Repercussão 
Geral Relator (a) Acórdão 

Publicado 
Embargos 

Declaratórios
Trânsito em 

Julgado

REsp 1244632/CE 19/05/2011 CASTRO MEIRA 13/09/2011 – 16/12/2014

STF – Supremo Tribunal Federal

Tema 602 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador Tribunal Pleno

Questão 
Controvertida

Extensão, a servidores aposentados e pensionistas, dos efeitos financeiros 
decorrentes do enquadramento de servidores ativos do extinto DNER no Plano 
Especial de Cargos do DNIT.

Tese Firmada

Os servidores aposentados e pensionistas do extinto DNER fazem jus aos efeitos 
financeiros decorrentes do enquadramento de servidores ativos que, provindos 
deste órgão, passaram a gozar dos benefícios e vantagens resultantes do Pleno 
Especial de Cargos do DNIT, instituído pela Lei 11.171/2005.

Informações 
Complementares
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Tema 602 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador Tribunal Pleno

Processo / Recurso Repercussão 
Geral Relator (a) Acórdão 

Publicado 
Embargos 

Declaratórios
Trânsito em 

Julgado

RE 677730 19/10/2012 GILMAR 
MENDES 24/10/2014 – 14/11/2014

3.1.3.  APÓS MODIFICAÇÕES NO RPPS

STF – Supremo Tribunal Federal

Tema 566 Situação Trânsito em 
Julgado

Órgão 
julgador Plenário Virtual – RG

Questão 
Controvertida

Realinhamento salarial de servidores públicos inativos, em face de modificações 
no regime próprio de previdência social.

Tese Firmada

A questão do direito ao realinhamento salarial da Lei gaúcha n. 12.201/2004, que 
institui o fator de recomposição para o vencimento básico dos servidores da 
Secretaria da Justiça e Segurança, pelos inativos, em face de modificações no 
regime próprio de previdência social, tem natureza infraconstitucional, e a ela se 
atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral, nos termos do precedente 
fixado no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.

Informações 
Complementares

Processo / 
Recurso Repercussão Geral Relator 

(a)
Acórdão 

Publicado 
Embargos 

Declaratórios

Trânsito 
em 

Julgado

ARE 652235 Não há RG – Matéria 
Infraconstitucional

CEZAR 
PELUSO 11/09/2012 – 26/09/2012
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3.1.4.  DIREITO NÃO CONCEDIDO NA ATIVA

STJ – Superior Tribunal de Justiça

Tema 1017 Situação Acórdão Publica-
do - RE Pendente Órgão julgador Primeira Seção

Questão Contro-
vertida

Definição sobre a configuração do ato de aposentadoria de servidor público como 
negativa expressa da pretensão de reconhecimento e cômputo, nos proventos, de 
direito não concedido enquanto o servidor estava em atividade, à luz do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ.

Tese Firmada

O ato administrativo de aposentadoria de servidor público não configura, por si só, 
para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, expressa negativa 
do direito ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas enquanto 
ele estava em atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco indefe-
rimento pela Administração, situação essa que culminará na prescrição do fundo 
de direito se decorrido o prazo prescricional. 

Informações Com-
plementares

O objeto do recurso restringe-se à discussão do direito do servidor de buscar re-
visão de seus proventos, por meio do recálculo do valor inicial, passados mais de 
cinco anos da data em que foi aposentado e cessou o percebimento da vantagem 
em decorrência da aposentadoria pela média salarial.
Afetação na sessão eletrônica iniciada em 29/5/2019 e finalizada em 4/6/2019 
(Primeira Seção).
Vide Controvérsia n. 79/STJ.
Vide Tema Repetitivo n. 602/STJ.
Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos penden-
tes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem 
no território nacional (acórdão publicado no DJe de 21/6/2019).
Processo STF - ARE 1460060 - Concluso ao relator.

Processo / Recurso Decisão de  
Afetação

Relator 
(a)

Acórdão 
Publicado 

Embargos Decla-
ratórios

Trânsito 
em Jul-

gado

REsp 1783975/RS  
REsp 1772848/RS 21/06/2019 HERMAN 

BENJAMIN 01/07/2021 15/03/2022 – 
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3.1.5.  LEI NOVA MAIS BENÉFICA

STF – Supremo Tribunal Federal

• Informativo 969 (13.03.2020) e 968 (06.03.2020)

APOSENTADORIA E DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
A Primeira Turma, por maioria, deu provimento a agravo regi-
mental, a fim de que seja reformado o ato recorrido e julgada 
improcedente a reclamação, na qual se alegava haver desrespeito 
ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI 4.420 
(Informativo 968). No caso, o reclamante, antigo titular do cargo de 
escrevente notarial do estado de São Paulo, teve duas aposentado-
rias concedidas nos termos da Lei 10.393/1970 daquela unidade 
federativa. Posteriormente, a norma foi revogada pela Lei estadual 
14.016/2010, que alterou condições estabelecidas à época da con-
cessão dos benefícios. Em razão disso, ajuizou ação declaratória 
de revisão de aposentadoria, que foi julgada improcedente. Na 
reclamação, arguia ter sido estabelecido, no paradigma citado, que 
não poderiam ser alcançados pelos efeitos da legislação de 2010 
aqueles que estivessem em pleno gozo de suas aposentadorias, den-
tro das regras da lei de 1970. No mérito, considerou que a decisão 
reclamada não possui aderência estrita ao paradigma indicado. Na 
ADI 4.420, o STF garantiu a situação jurídica de quem já tinha se 
aposentado ou preenchido os requisitos para a obtenção do bene-
fício. Não houve a intenção de se assegurar o direito à manutenção 
da indexação de benefício de aposentadoria ao salário-mínimo ou 
impedir a majoração de alíquotas. O tema em análise não foi ali 
discutido. Ademais, a lei prevê novos critérios para reajustes futuros 
e inexiste direito adquirido à manutenção de regime jurídico ante-
rior. O ministro Roberto Barroso agregou que a decisão reclamada 
não está em conflito com a jurisprudência do STF ao compreender 
pela aplicabilidade da nova lei para a atualização do benefício da 
aposentadoria. Igualmente, está correta na parte em que declarou 
a não recepção da Lei 10.393/1970. O referido diploma indexou a 
aposentadoria ao valor do salário-mínimo, o que é expressamente 
vedado pela Constituição Federal (art. 7º, IV). Compreensão rati-
ficada pelo STF no Enunciado 4 da Súmula Vinculante. No tocante 
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à alteração da alíquota da contribuição previdenciária, o ministro 
asseverou também inexistir violação ao precedente mencionado. 
Além de não haver direito adquirido a regime jurídico, é pacífico o 
entendimento do STF segundo o qual a contribuição previdenciária 
possui natureza jurídica tributária. Complementou inexistir norma 
jurídica válida que confira o direito ao não recolhimento de tributo 
(Rcl 37892 AgR/SP).

3.1.6.  PRÊMIO E NÃO VANTAGEM

STF – Supremo Tribunal Federal

• Informativo 156 – 06.08.1999 

PRÊMIO PARA APOSENTADORIA E INATIVOS. A Turma confirmou 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negara 
a pensionista de servidor do Município do Guarujá a extensão de 
vantagem referente ao pagamento, no momento da aposentadoria, 
do valor correspondente a um vencimento por ano de serviço pres-
tado à Municipalidade, ao fundamento de que não havia, à época 
da inativação do servidor, previsão legal para esse pagamento. 
Considerou-se que este benefício não configura vantagem concedida 
aos servidores enquanto no exercício de seus cargos, mas sim um 
prêmio instituído para estimular a aposentadoria, não sendo, por-
tanto, aplicável à espécie o § 4º, do art. 40, da CF, que determina que 
serão “estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade” (redação 
anterior à EC 20/98) (RE 219.313-SP).

3.1.7.  SUPRESSÃO DE PARCELA DOS ATIVOS

STF – Supremo Tribunal Federal

• Informativo 711 – 21.06.2013

PROVENTOS – ALTERAÇÃO – PESSOAL DA ATIVA – SUPRESSÃO 
DE PARCELA – EXTENSÃO – IMPROPRIEDADE. Surge inadequada 
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a supressão de parcela integrante de proventos ou pensão, a pre-
texto de imprimir tratamento igualitário considerado pessoal da 
ativa (AG. REG. NO AI N. 640.141-RJ).

3.1.8.  CELETISTA APOSENTADO ANTES DA LEI 8.112/90

STF – Supremo Tribunal Federal

• Informativo 244 – 05.10.2001

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CELETISTA. 
APOSENTADORIA PREVIDENCIÁRIA ANTERIOR À LEI N.º 
8.112/90. REVISÃO DE PROVENTOS. EQUIPARAÇÃO COM OS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ATIVA. CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, ART. 40, § 4.º, NA REDAÇÃO ANTERIOR À EC 
20/98. Ao servidor submetido ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, segurado da Previdência Social, que se aposentou antes do 
advento da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não se aplica 
a norma do art. 40, § 4.º, da Carta da República, na redação anterior 
à EC 20/98, que é destinada apenas ao servidor público estatutário, 
assegurando-lhe a revisão dos proventos na mesma proporção e na 
mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade. Recurso conhecido e provido (RE N. 241.372-SC).

3.1.9. PROFESSOR DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

STF – Supremo Tribunal Federal

Tema 1293 Situação
Acórdão de 

Repercussão Geral 
publicado

Órgão 
julgador Plenário Virtual - RG

Questão 
Controvertida

Extensão aos servidores inativos dos efeitos remuneratórios decorrentes da 
reestruturação da carreira de professor do Município de Belo Horizonte. 

Tese Firmada -
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Tema 1293 Situação
Acórdão de 

Repercussão Geral 
publicado

Órgão 
julgador Plenário Virtual - RG

Informações 
Complementares

Processo / Recurso Repercussão 
Geral Relator (a) Acórdão 

Publicado 
Embargos 

Declaratórios

Trânsito 
em 

Julgado

ARE 1473591
Há 

Repercussão 
Geral

MINISTRO(A) 
PRESIDENTE 21/03/2024 - -

3.2. TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

STF – Supremo Tribunal Federal

• Informativo 1074/2022 (11.11.2022) – ADI 7198/PA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE. REGIME PREVIDENCIÁRIO PARA AGENTES 
PÚBLICOS NÃO TITULARES DE CARGO EFETIVO POR LEI ESTA-
DUAL. LEI COMPLEMNTAR ESTADUAL 39/2002, ART. 98-A, 
INCLUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 125/2019. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. ATENDIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 27 DA LEI 9.868/1999. NECESSIDADE 
DE CONFERIR EFEITOS PROSPECTIVOS AO JULGADO. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS. 1. Embargos 
de declaração opostos contra acórdão que declarou a inconstitu-
cionalidade da legislação do Estado do Pará que assegurou aposen-
tadoria para “servidores não titulares de cargo efetivo” e pensão 
aos seus dependentes que ingressaram sem concurso público entre a 
data promulgação da Constituição de 1988 e a da promulgação da 
Emenda Constitucional 20/1998. Pretensão de modulação dos 
efeitos da decisão embargada. 2. Segundo a jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal, são cabíveis embargos de declaração 
para se pleitear a modulação dos efeitos das decisões proferidas em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes. 
3. Estão presentes o excepcional interesse público e as razões de 
segurança jurídica, os quais justificam o parcial acolhimento do 
pedido do embargante para conceder efeitos prospectivos à decisão 
embargada. Foram modulados os efeitos da decisão, para excluir 
os servidores já aposentados e aqueles que tenham implementado 
os requisitos para aposentadoria até a data da publicação da ata 
de julgamento. 4. Embargos de declaração aos quais se dá parcial 
provimento para conferir efeitos ex nunc ao acórdão ora embar-
gado, de modo a preservar as aposentadorias já concedidas no 
regime próprio de previdência do Estado, bem como assegurar a 
aposentação dos servidores que, até data da publicação da ata do 
presente julgamento, tenham completado os requisitos para tanto.

CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. USURPAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA DA UNIÃO. REGIME PREVIDENCIÁRIO PARA AGEN-
TES PÚBLICOS NÃO TITULARES DE CARGO EFETIVO POR LEI 
ESTADUAL. LEI COMPLEMNTAR ESTADUAL 39/2002, ART. 98-A, 
INCLUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 125/2019. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. COMPETÊNCIA PARA 
LEGISLAR SOBRE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. PROCEDÊNCIA. 1. As regras de distri-
buição de competências legislativas são alicerces do federalismo 
e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um 
Estado de Direito. 2. Matéria atinente à regime de previdência 
social, instituindo regime próprio para determinado grupo de 
agentes públicos do Estado do Pará após a Emenda Constitucional 
20/1998. 3. É competência concorrente da União, dos Estados e 
do Distrito legislar sobre previdência social, nos termos do art. 24, 
XII, CF. Aos Estados e ao Distrito Federal compete legislar sobre 
previdência social dos seus respectivos servidores, no âmbito de 
suas respectivas competências e especificamente para os servido-
res titulares de cargo efetivo, sempre em observância às normas 
gerais editadas pela União. 4. O regime próprio de previdência 
social aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos (art. 40, 
caput, CF). Aos agentes públicos não titulares de cargos efetivos, 
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por sua vez, aplica-se o regime geral de previdência social (art. 40, 
§13, CF). Sistemática constitucional estabelecida desde a Emenda 
Constitucional 20/1998. 5. Pretensão de modulação dos efeitos da 
decisão. A legislação impugnada abrange períodos aquisitivos pos-
teriores à EC nº 20/1998 e com o fundamento legal encontrado em 
uma normatização editada quase vinte anos após o referido marco 
constitucional. Inaplicável. 6. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
julgada procedente.

• Informativo 794 (14.08.2015), 786 (22.05.2015), 601 
(24.09.2010), 582 (16.04.2010), 556 (21.08.2009) E 380 
(14.03.2005)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 79 e 85 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 64, DE 25 DE MARÇO DE 2002, DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. IMPUGNAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGI-
NAL E DA REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 
70, DE 30 DE JULHO DE 2003, AOS PRECEITOS. IPSEMG. REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS SER-
VIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. BENEFÍCIOS PREVI-
DENCIÁRIOS E APOSENTADORIA ASSEGURADOS A SERVIDORES 
NÃO-TITULARES DE CARGO EFETIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO DISPOSTO NO § 13 DO ARTIGO 40 E NO § 1º DO ARTIGO 
149 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. AÇÃO DIRETA JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Artigo 85, caput, da LC n. 64 
estabelece que “o IPSEMG prestará assistência médica, hospitalar 
e odontológica, bem como social, farmacêutica e complementar aos 
segurados referidos no art. 3º e aos servidores não titulares de 
cargo efetivo definidos no art. 79, extensiva a seus dependentes”. A 
Constituição de 1988 --– art. 149, § 1º --– define que “os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição,
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefícios destes,
de sistemas de previdência e assistência social”. O preceito viola o
texto da Constituição de 1988 ao instituir contribuição compulsória.
Apenas os servidores públicos titulares de cargos efetivos podem
estar compulsoriamente filiados aos regimes próprios de previ-
dência. Inconstitucionalidade da expressão “definidos no art. 79”
contida no artigo 85, caput, da LC 64/02. 2. Os Estados-membros
não podem contemplar de modo obrigatório em relação aos seus
servidores, sob pena de mácula à Constituição do Brasil, como
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benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, odontoló-
gica, social, e farmacêutica. O benefício será custeado mediante 
o pagamento de contribuição facultativa aos que se dispuserem 
a dele fruir. 3. O artigo 85 da lei impugnada institui modalidade 
complementar do sistema único de saúde --– “plano de saúde 
complementar”. Contribuição voluntária. Inconstitucionalidade do 
vocábulo “compulsoriamente” contido no § 4º e no § 5º do artigo 85 
da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio da assistência 
médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica. 4. Reconhecida a 
perda de objeto superveniente em relação ao artigo 79 da LC 64/02, 
na redação conferida LC 70/03, ambas do Estado de Minas Gerais. 
A Lei Complementar 100, de 5 de novembro de 2007, do Estado 
de Minas Gerais --– “Art. 14. Fica revogado o art. 79 da Lei Comple-
mentar nº 64, de 2002”. 5. Pedido julgado parcialmente procedente 
para declarar a inconstitucionalidade: [i] da expressão “definidos no 
art. 79” --– artigo 85, caput, da LC 64/02 [tanto na redação original 
quanto na redação conferida pela LC 70/03], ambas do Estado de 
Minas Gerais. [ii] do vocábulo “compulsoriamente” --– §§ 4º e 5º do 
artigo 85 [tanto na redação original quanto na redação conferida 
pela LC 70/03], ambas do Estado de Minas Gerais (ADI 3106 ED/
MG e ADI 3106/MG).

• Informativo 502 – 18.04.2008

ADMINITRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. 
APOSENTADORIA. LEI 8.647/1993. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA PRÓPRIA DOS SERVIDORES 
OCUPANTES DE CARGO EFETIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO. O sistema previden-
ciário dos ocupantes de cargos comissionados foi regulado pela 
lei 8.647/1993. Posteriormente, com a Emenda Constitucional 
20/1998, o art. 40, § 13 da Constituição Federal determinou a 
filiação obrigatória dos servidores sem vínculo efetivo ao Regime 
Geral de Previdência. Como os detentores de cargos comissiona-
dos desempenham função pública a título precário, sua situação é 
incompatível com o gozo de quaisquer benefícios que lhes confira 
vínculo de caráter permanente, como é o caso da aposentadoria. 
Inadmissível, ainda, o entendimento segundo o qual, à míngua de 
previsão legal, não se deva exigir o preenchimento de requisito 




